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EIXO TEMÁTICO 2 - 
GESTÃO GOVERNAMENTAL 
E GOVERNANÇA PÚBLICA: 
RISCOS, INOVAÇÃO, 
PARTICIPAÇÃO, 
COORDENAÇÃO E 
PATRIMÔNIO

GESTÃO DE RISCOS

PRINCÍPIOS, OBJETIVOS, TÉCNICAS, INTEGRAÇÃO 
AO PLANEJAMENTO

O gerenciamento de riscos é um dos assuntos mais 
atuais na Administração Pública brasileira. Com o intuito 
de convergir com as boas práticas internacionais e con-
solidar a eficiência na gestão pública, os diversos órgãos 
governamentais publicaram manuais (roteiros) de 
gerenciamento de riscos nas suas atividades precípuas. 

É válido salientar que o principal objetivo da 
implementação da gestão de riscos é aumentar o grau 
de certeza na consecução dos objetivos, o qual tem 
impacto direto na eficiência.

Este tópico tem seu alicerce no “Manual de Gestão 
de Riscos — Um Passo Para a Eficiência1” publica-
do pelo Tribunal de Contas da União. Primeiramente, 
vamos entender o conceito de risco!

Risco é a possibilidade de ocorrência de um even-
to, um incidente de fontes internas ou externas à 
organização, o qual pode afetar adversamente a rea-
lização de objetivos. Por outro lado, uma oportunida-
de é a possibilidade de ocorrência de um evento que 
pode afetar positivamente a realização de objetivos.

Neste sentido, percebemos que o risco está presen-
te em todas as atividades humanas, em todos os cam-
pos. Em relação à gestão de riscos na esfera pública, 
o risco pode estar presente tanto nas atividades que 
envolvem a aplicação desses recursos, quanto naque-
las que envolvem a fiscalização e o controle da sua 
boa e regular aplicação.

PRINCÍPIOS DA GESTÃO DE RISCOS

Alguns princípios regem a gestão de riscos na 
Administração Pública, a saber:

Fomentar a inovação e a ação empreendedora 
responsáveis

Ao realizar algo que nunca foi feito antes ou que impli-
que riscos, identificar, avaliar e tratar esses riscos 
aumenta a chance de sucesso. Mesmo que a iniciativa 

1 BRASIL. TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Manual de Gestão de Riscos do TCU: um passo para a eficiência. 2020. Disponível em: https://portal.
tcu.gov.br/data/files/46/B3/C6/F4/97D647109EB62737F18818A8/Manual_gestao_riscos_TCU_2_edicao.pdf. Acesso em: 27 dez. 2022.
2 Ibidem (p. 17 e 18).

não tenha sucesso por algum motivo, estará documen-
tado que o gestor tinha consciência dos riscos e ado-
tou as providências necessárias para mitigá-los, o que 
demonstra uma gestão responsável.

Considerar riscos e, também, oportunidades

A oportunidade é também chamada de risco positivo, 
pois constitui a possibilidade de um evento afetar posi-
tivamente os objetivos. A boa gestão de riscos deve, 
também, considerar as oportunidades, pois o gestor 
precisa estar preparado para aproveitá-las.

Aplicar-se a qualquer tipo de atividade ou projeto

A gestão de riscos pode ser aplicada a qualquer ação 
organizacional que tenha um objetivo claro ou da qual 
resulte um produto ou serviço definido.

Aplicar-se de forma contínua e integrada aos 
processos de trabalho

Gerir riscos não pode ser uma atividade esporádica e 
descasada do dia a dia do trabalho. Deve ser uma atitu-
de permanente, parte integrante do processo decisório, 
desde que apresente relação custo-benefício favorável.

Ser implantada por meio de ciclos de revisão e 
melhoria contínua

A implantação da gestão de riscos deve ser um proces-
so gradual e progressivo, com revisões periódicas, a 
partir de mudanças organizacionais e/ou no ambiente 
externo e dos resultados das avaliações do funciona-
mento do sistema de gestão de riscos.

Considerar a importância dos fatores humanos 
e culturais

A percepção sobre os riscos e seus impactos no alcance 
dos objetivos depende das características das pessoas 
responsáveis pela gestão desses riscos e da cultura de 
determinado órgão ou área da instituição em que esses 
riscos são avaliados.
Nesse sentido, uma boa gestão de riscos deve consi-
derar a influência dos fatores humanos e da cultura 
organizacional na identificação, na avaliação e no tra-
tamento dos riscos. O sucesso ou fracasso da gestão de 
riscos depende da cultura organizacional.
Ser dirigida, apoiada e monitorada pela alta 
administração
A alta administração tem a responsabilidade de con-
duzir o processo de implantação, de manter o sistema 
funcionando com eficiência e economicidade, de geren-
ciar os riscos-chave liderar pelo exemplo, demonstran-
do efetivo compromisso com a gestão de riscos.2

OBJETOS DA GESTÃO DE RISCOS

São considerados objetos do gerenciamento de 
riscos toda variável que seja possível gerenciar com 
o intuito de aplicar as boas práticas preconizadas no 
mercado, a saber: resultados, metas, atividades, pro-
jeto, informações, dados, integridade e ética, iniciati-
va ou ação de plano institucional, além dos recursos 
empregados nas unidades organizacionais.
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MODELOS NACIONAIS E INTERNACIONAIS

Com a entrada da gestão de riscos na agenda das 
organizações, foram desenvolvidos diversos mode-
los de gerenciamento de riscos, nos quais alinham as 
boas práticas internacionais e estabelecem critérios 
para a sua implementação.

Os mais utilizados e conhecidos que podem ser 
cobrados em sua prova são:

The Comitee of Sponsoring Organizations (COSO)

The Comitee of Sponsoring Organizations (COSO) 
é uma associação Estadunidense sem fins lucrativos, 
especializada no estudo da melhoria dos relatórios 
financeiros, com ênfase no caráter ético, governança 
corporativa e aprimoramento dos controles internos.

Suas recomendações são publicadas no manual 
Internal Control — Integrated Framework (Controles 
Internos — Um Modelo Integrado), cuja referência é 
mundial na temática de controle interno e gerencia-
mento de riscos.

De acordo com a entidade, o controle interno pode 
ser definido como:

Um processo conduzido pela estrutura de gover-
nança, administração e outros profissionais da 
entidade, desenvolvido para proporcionar segu-
rança razoável com respeito à realização dos 
objetivos relacionados a operações, divulgação e 
conformidade.3

Modelo Britânico

O HM Treasury (similar ao Ministério da Econo-
mia) do Governo Britânico elaborou e publicou um 
documento denominado The Orange Book Manage-
ment of Risk — Principles and Concepts (Gerenciamen-
to de riscos — princípios e conceitos) em 2001, sendo 
referência para as organizações públicas e privadas 
do Reino Unido.

De acordo com esse documento, a gestão de riscos 
deve ser gerenciada em três níveis: nível estratégi-
co, nível programa e nível projetos e atividades; e 
evidencia que a comunicação deve fluir tanto de cima 
para baixo, quanto debaixo para cima.

ABNT NBR ISO 31000

A Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT) é a entidade responsável pela normatização 
técnica no território brasileiro. Assim, baseada na 
norma ISO 31000:2009 (Internacional Organization for 
Standardization), publicou sua versão nacional idênti-
ca em conteúdo técnico, estrutura e redação.

Neste sentido, a norma em tela fornece princípios 
e diretrizes genéricas para auxiliar na implementação 
da gestão de riscos, seja em empresas privadas, ou em 
organizações públicas.

Conforme a ISO 31000, se a gestão de riscos for imple-
mentada e mantida conforme suas diretrizes, pode tra-
zer os seguintes benefícios para as organizações:

3 Controle Interno – Estrutura Integrada. Maio de 2013. Instituto dos Auditores Internos do Brasil. Disponível em: https://auditoria.mpu.mp.br/
pgmq/COSOIICIF_2013_Sumario_Executivo.pdf. Acesso em: 28 dez. 2022.
4 Boletim do Tribunal de Contas da União Especial – v. 1, n. 1 (1982) – . – Brasília : TCU, 1982, p. 26 e 27.

	z facilitar e aumentar a probabilidade de atingir as 
metas e objetivos;

	z identificar facilmente as oportunidades e riscos;
	z criar uma cultura de gestão ativa;
	z melhorar a governança;
	z estreitar a confiança com as partes interessadas;
	z maximizar a eficácia operacional;
	z melhorar a aprendizagem organizacional.

INTEGRAÇÃO AO PLANEJAMENTO

Como podemos perceber, o gerenciamento de ris-
cos não pode ser um setor (área) estanque, ou seja, 
fazer uma gestão isolada. Mas, sim, é de suma impor-
tância a sua integração com todos os setores da organi-
zação, transformando em uma cultura da organização 
e responsabilidade de todos.

PROCESSO DE GESTÃO DE RISCOS

Tendo como referência a norma ISO 31000, o pro-
cesso de gestão de riscos é o detalhamento de suas eta-
pas e as suas principais atividades, com o propósito 
de harmonizar os diversos modelos e assim fornecer 
uma abordagem comum para sua aplicação.

Importante!
As etapas a seguir foram transcritas do Roteiro 
de Auditoria de Gestão de Riscos do Tribunal de 
Contas da União (TCU). A maioria das questões 
cobradas deste assunto são retiradas em sua 
literalidade desta publicação.

As etapas são as seguintes:

Comunicação e Consulta

Como dizia a célebre frase do comunicador Chacri-
nha “Quem não se comunica, se trumbica”.

É fundamental que haja uma efetiva comunicação 
informativa e consultiva durante todas as etapas e/ou 
atividades do gerenciamento de riscos, entre todos os 
atores do processo (organização e partes interessadas). 

Um bom plano de comunicação auxilia a assegurar 
que os riscos sejam identificados e analisados adequa-
damente, além de garantir que todos os envolvidos 
estejam cientes de suas funções e responsabilidades.

Contextualização

O estabelecimento do contexto:

[...] envolve o entendimento da organização, dos 
objetivos e do ambiente, inclusive do controle inter-
no, no qual os objetivos são perseguidos, com o fim de 
obter uma visão abrangente dos fatores que podem 
influenciar a capacidade da organização para atin-
gir seus objetivos, bem como fornecer parâmetros 
para a definição de como as atividades subsequentes 
do processo de gestão de riscos serão conduzidas.4
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Identificação

Identificação de riscos é o processo de busca, reco-
nhecimento e descrição de riscos, tendo como base 
o contexto estabelecido e apoiado na comunicação 
e consulta com as partes interessadas, internas e 
externas. (BRASIL, 2017 apud ABNT, 2009).
O objetivo é produzir uma lista abrangente de ris-
cos, incluindo causas, fontes e eventos que possam 
ter um impacto na consecução dos objetivos identi-
ficados na etapa de estabelecimento do contexto.5

Análise

A análise de riscos é o processo de compreender a 
natureza do risco e determinar o nível de risco, for-
necendo a base para a avaliação e para as decisões 
sobre o tratamento de riscos (BRASIL, 2017 apud 
ABNT, 2009).

Dessa maneira, o risco é calculado conforme a sua 
probabilidade de ocorrer e seus possíveis impactos.

Tratamento

O tratamento de riscos envolve a seleção de uma ou 
mais opções para modificar o nível do risco (a pro-
babilidade ou o impacto) e a elaboração de planos de 
tratamento que, uma vez implementados, implicarão 
a introdução de novos controles ou a modificação dos 
existentes. Um dos benefícios da gestão de riscos é exa-
tamente o rigor que proporciona ao processo de iden-
tificação e seleção de alternativas de respostas aos 
riscos (BRASIL, 2017 apud ABNT, 2009; COSO, 2004).

Monitoramento e Retroalimentação (Análise Crítica)

O monitoramento e a retroalimentação são consi-
derados parte das principais etapas do gerenciamen-
to de riscos, tendo como finalidade a detecção das 
mudanças no contexto externo e interno, possibilitan-
do assim a revisão dos parâmetros adotados e a iden-
tificação de novos riscos.

Outro ponto importante no monitoramento é a 
possibilidade de obter informações adicionais com o 
objetivo de melhorar a política, a estrutura e o proces-
so de gestão de riscos.

Já a retroalimentação permite criar um arcabouço 
das melhores práticas que já foram testadas e aprova-
das, e com isso, realimentar o processo de gestão de 
riscos com esses “cases” de sucesso.

Boas Práticas de Gestão de Riscos

Por fim, é importante não somente elaborar o arca-
bouço teórico, mas colocar em práticas as referências 
mundiais de gestão de riscos, tais como:

	z integrar a gestão de riscos na estrutura estratégica 
da organização;

	z almejar sempre a melhoria contínua;
	z capacitar os recursos humanos para que todos 

sejam atores da transformação;
	z assegurar que os recursos necessários sejam aloca-

dos para a gestão de riscos;
	z criar mecanismos de comprometimento da alta 

direção;

5 Ibidem, p. 27 e 28.

	z alinhar a missão, visão e objetivos organizacionais 
com as práticas de gestão de riscos;

	z pautar a gestão pela ética e responsabilidade.
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BOAS PRÁTICAS DE GESTÃO DE RISCOS

Riscos são inerentes a praticamente quaisquer ati-
vidades. A vida humana por si só é incerteza e “estar 
vivo” já pressupõe uma dose de risco. Não seria dife-
rente nas organizações. Por isso que, conforme afir-
ma a Metodologia de gestão de riscos do Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Inovações — MCTI (BRASIL, 
2022, p. 7), “lidar com as inúmeras incertezas decorren-
tes dos vários fatores (econômicos, sociais, legais, tec-
nológicos, operacionais, dentre outros)” é fundamental 
para o atingimento dos objetivos almejados. 

Logo, saber identificar os potenciais eventos que 
poderão se materializar em riscos e comprometer o 
alcance dos objetivos é um pressuposto essencial para 
eficácia da gestão.

Nesse sentido, o próprio governo brasileiro vem 
alocando esforços significativos na direção da criação 
de uma cultura de governança e de gestão de riscos de 
forma estruturada no Poder Executivo Federal. 

Em um contexto mais amplo, é importante que as 
organizações, sejam públicas ou privadas, busquem 
entender quais são os riscos associados às suas ope-
rações, processos e atividades, com o objetivo de evi-
tar prejuízos e promover as melhorias necessárias ao 
aprimoramento do seu sistema de gestão de riscos.

Segundo o Guia de Gestão de Riscos do Ministério 
da Economia (BRASIL, 2021, p. 9):

O gerenciamento de riscos é o processo conduzido 
pela alta administração e pelos demais servidores e 
colaboradores em que são estabelecidas as estraté-
gias de prevenção e controle de riscos que possam 
impactar os objetivos da organização.

Ou também, conforme define a Política de Gestão de 
Riscos do ME (III, art. 4º), gerenciamento de riscos é a:

[...] aplicação sistemática de políticas, procedimen-
tos e práticas de gestão de riscos, para identificar, 
analisar, avaliar, tratar, comunicar e monitorar 
potenciais eventos ou situações de risco, bem como 
fornecer segurança razoável no alcance dos obje-
tivos relacionados a processos, projetos e demais 
objetos avaliados.



172

Amostra grátis da apostila CNU - Bloco 5 – Administração. Para adquirir o material completo, acesse www.novaconcursos.com.br. 

É aí que entra, justamente, a função controle: para 
responder aos riscos! Ainda segundo o Guia (2021, p. 
9): “A função dos controles é dar tratamento à probabi-
lidade ou ao impacto da materialização de um risco em 
relação a um objetivo fixado.”

A gestão de riscos pode trazer inúmero benefícios, 
quando implementada de forma adequada e contí-
nua. Vamos ver o que diz o Guia de Gestão de Riscos do 
Ministério da Economia (BRASIL, 2021, p. 9-10) sobre 
o assunto:

	z mais segurança para que a alta administração 
tome decisões consistentes;

	z contribui para assegurar a comunicação eficaz, 
melhorando as bases ao direcionamento estratégi-
co e à tomada de decisões;

	z contribui com o cumprimento das leis e regulamentos;
	z ajuda a mitigar possíveis riscos que possam preju-

dicar o cumprimento dos objetivos e a reputação 
da organização;

	z promove o desenvolvimento de um ambiente éti-
co, com papéis e responsabilidades bem definidos;

	z contribui para a entrega de serviços dentro do pra-
zo e com a qualidade esperada, e sem desperdício 
de recursos.

	z minimiza a ocorrência de imprevistos para o Governo 
no momento de implementar suas políticas públicas;

	z ajuda a evitar crises e contratempos (há maior pre-
visibilidade dos resultados esperados);

	z ajuda na transparência e na accountability (presta-
ção de contas);

	z possibilita a identificação de oportunidades de 
melhoria (inclusive a redução e otimização de 
controles já existentes), e ajuda a gerar ganhos de 
produtividade;

	z promove melhorias no ambiente ético (trata de 
questões relacionadas aos valores da instituição e 
ao cumprimento das leis e regulamentos);

	z previne diversos desvios (inclusive a corrupção).

Em suma, como afirma o MCTI (BRASIL, 2022, p. 9),

[...] a incorporação da gestão de riscos como um 
processo contínuo estabelecido para identificar, 
responder e monitorar eventos que possam afetar 
o alcance dos objetivos [...], auxiliará os tomadores 
de decisão a realizarem escolhas mais assertivas, 
de forma a priorizar e distinguir as melhores alter-
nativas de ações.

Legislação Aplicável e Princípios

O Decreto-Lei nº 200, de 1967, definiu a necessida-
de de gerir riscos na administração pública, e já em 
seu art. 14 destacava: 

Art. 14 O trabalho administrativo será racionaliza-
do mediante simplificação de processos e supressão 
de controles que se evidenciarem como puramente 
formais ou cujo custo seja evidentemente superior 
ao risco.

A Instrução Normativa Conjunta MP/CGU nº 01, de 
2016, prevê em seu art. 1º: 

Art. 1º Os órgãos e entidades do Poder Executivo 
Federal deverão adotar medidas para a sistemati-
zação de práticas relacionadas à gestão de riscos, 
aos controles internos e à governança.

O Decreto nº 9.203, de 2017, estabeleceu a política 
de governança da administração pública direta, indi-
reta, autárquica e fundacional. Seu art. 17 esclarece:

Art. 17 A alta administração das organizações da 
administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional deverá estabelecer, manter, monitorar 
e aprimorar sistema de gestão de riscos e controles 
internos com vistas à identificação, à avaliação, ao 
tratamento, ao monitoramento e à análise crítica 
de riscos que possam impactar a implementação da 
estratégia e a consecução dos objetivos da organi-
zação no cumprimento da sua missão institucional, 
observados os seguintes princípios: 
I - implementação e aplicação de forma sistemáti-
ca, estruturada, oportuna e documentada, subordi-
nada ao interesse público; 
II - integração da gestão de riscos ao processo de pla-
nejamento estratégico e aos seus desdobramentos, às 
atividades, aos processos de trabalho e aos projetos 
em todos os níveis da organização, relevantes para a 
execução da estratégia e o alcance dos objetivos insti-
tucionais; III - estabelecimento de controles internos 
proporcionais aos riscos, de maneira a considerar 
suas causas, fontes, consequências e impactos, obser-
vada a relação custo-benefício; e 
IV - utilização dos resultados da gestão de riscos 
para apoio à melhoria contínua do desempenho e 
dos processos de gerenciamento de risco, controle e 
governança.

Já o Guia de Gestão de Riscos do Ministério da Eco-
nomia (BRASIL, 2021, p. 11) especifica que são princí-
pios da gestão de riscos:

i. agregação e proteção do valor público gerado; 
ii. promoção do uso eficiente e integrado dos recur-
sos disponíveis, sejam financeiros, humanos, mate-
riais ou tecnológicos; 
iii. abordagem explícita da incerteza e de sua 
natureza; 
iv. comprometimento da alta administração, lide-
rança de todos os níveis de gestão e engajamento 
de todo o corpo funcional; 
v. transparência; 
vi. uso efetivo das melhores informações disponíveis; 
vii. sinergia e apoio da tecnologia da informação; 
viii. consideração dos fatores culturais, humanos e 
sociais; 
ix. dinamismo, iteração e capacidade de reagir a 
mudanças; e 
x. melhoria institucional contínua.

Modelos e Metodologias (Nacionais E Internacionais)

Além disso, existem diversos modelos e metodolo-
gias, mundialmente conhecidos, com foco no geren-
ciamento de riscos, por exemplo:

	z Orange Book, do Tesouro Britânico (2001); 
	z Os manuais do Committee of Sponsoring Organiza-

tions of the Treadway Commission — COSO (2004 e 
2017);

	z E as normas ISO 31000 (2009 e 2018). 

O manual Gerenciamento de Riscos Corporativos 
— Estrutura Integrada (Enterprise Risk Management 
— Integrated Framework) publicado pelo COSO, em 
2004, trouxe para organizações um “norte” para a 
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estruturação da gestão de riscos, apresentando princí-
pios, diretrizes e padrão de linguagem comum.

Em 2017, o COSO atualizou o Manual de 2004, o 
COSO e publicou o manual Gerenciamento de Riscos 
Corporativos — Integração com Estratégia e Desem-
penho (Enterprise Risk Management - Integrating with 
Strategy and Performance), que basicamente buscou 
esclarecer a importância das organizações se aterem 
aos riscos no processo de elaboração da estratégia, na 
sua execução e na busca pelo desempenho almejado.

Já a Norma ABNT NBR 31000 trouxe princípios, 
diretrizes e conceitos sobre gestão de riscos, além de 
propor estrutura e processos para um gerenciamento 
integrado de riscos nas organizações, com o intuito de 
criar valor.

Na edição de 2018, a norma traz uma proposta que 
integra “princípios, sistema e o processo” de gerencia-
mento de riscos:

	z o sistema proposto articula integração, concepção, 
implementação, avaliação e melhoria do gerencia-
mento de riscos na organização;

	z o processo envolve as etapas de:

	� definição de escopo, contexto e critérios;
	� processo de avaliação de riscos (identificação 

de riscos, análise de riscos, avaliação de riscos);
	� tratamento de riscos;
	� registro e relato;
	� monitoramento e análise crítica;
	� comunicação e consulta.

A Metodologia de gestão de riscos do MCTI (BRASIL, 
2022, p. 15) afirma que existe um desafio na “adapta-
ção desses modelos para a realidade da administração 
pública.” Porém, existem esforços feitos nesse sentido 
desde 2016, realizados por diversos órgãos, a exem-
plo das diversas iniciativas pioneiras, que orientam 
diversos órgãos. Por exemplo:

	z Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão (atual Ministério da Economia);

	z Controladoria-Geral da União (CGU).

Ainda de acordo com o MCTI, ambos “coordenam 
sistemas estruturantes do Governo Federal responsá-
veis por orientarem os órgãos e entidades nessa temáti-
ca” (BRASIL, 2022, p. 16). 

Objetos e Integração ao Planejamento

O Guia de Gestão de Riscos do Ministério da Econo-
mia (BRASIL, 2021, p. 14) afirma que “Mesmo que qual-
quer ato de ação ou de omissão possa ser objeto para 
a gestão de riscos, tipicamente uma organização prio-
rizará a gestão de riscos sobre [seus] projetos e proces-
sos” (e até mesmo “outra ações”, que não se encaixem 
nem em projetos, nem em processos). 

Logo, “a primeira etapa para a definição de objetos 
para a gestão de riscos deve ser o mapeamento de ini-
ciativas que tenham relevância nos resultados” (BRA-
SIL, 2021, p. 14).

No caso do Guia de Gestão de Riscos do Ministério 
da Economia (BRASIL, 2021, p. 14), por exemplo:

Uma vez que a unidade setorial tenha definido seu 
portfólio de objetos relevantes para os resultados 
almejados pelo Ministério e os tenha classificado 

por projeto, processo ou iniciativa, sobre esse port-
fólio ela aplicará um conjunto de parâmetros que 
a permitirá, de forma justificada, escolher quais 
objetos serão alvo da análise de riscos e avaliação 
de apetite a riscos.

É importante notar que a própria

[...] unidade setorial tem autonomia para definir 
seus critérios, mas é importante que esses critérios 
sejam comunicados à alta administração (Comitê 
Ministerial de Governança — CMG), para que ela 
ratifique aquele plano de priorização de objetos. 
(BRASIL, 2021, p. 14)

Os objetos escolhidos vão compor o “Plano de 
Priorização de Objetos para a Gestão de Riscos”, até 
que esse processo aconteça novamente. Além disso, é 
importante manter em guarda todos os documentos 
gerados ao longo do processo de escolha desses obje-
tos prioritários, para eventual futura auditoria.

O Guia de Gestão de Riscos do Ministério da Econo-
mia (BRASIL, 2021, p. 15) traz até um exemplo sobre 
esse processo de priorização: 

[...] imagine que uma unidade setorial do ME 
[Ministério da Economia], ao levantar seu portfólio 
de objetos, identificou quatro projetos, quatro pro-
cessos e duas iniciativas [outras ações], totalizando 
dez objetos.

Imagine também que essa unidade tenha valida-
do no CMG (Comitê Ministerial de Governança) cinco 
parâmetros para priorização dos objetos. 

Assim, “a autoridade máxima da unidade setorial, 
após consultar suas áreas técnicas, pode definir notas 
de 1 a 5 para cada parâmetro de cada objeto, obten-
do uma média ponderada para cada objeto analisado” 
(BRASIL, 2021, p. 15).

A unidade setorial pode classificar os objetos a 
partir da média ponderada obtida e pode chegar a 
uma tabela, excluindo, por exemplo, 60% dos objetos 
com menor média ponderada.

Além disso, de acordo com o Guia de Gestão de Ris-
cos do Ministério da Economia (BRASIL, 2021, p. 17), a 
unidade setorial pode designar os responsáveis pelo 
detalhamento de cada objeto, que deverá trazer:

a) Breve descrição do objeto;
b) Como o objeto impacta o planejamento estratégi-
co do Ministério;
c) Áreas do Ministério envolvidas na execução do 
objeto, com as suas devidas responsabilidades;
d) Cronograma com apontamento de prazos para o 
mapeamento do objeto; a análise de riscos do obje-
to; a definição da resposta aos riscos; a definição do 
plano de ações mitigadoras decorrentes da respos-
ta ao risco; e a definição mecanismos de controle 
do risco, com eventuais medidas de contingência.

Uma vez inserido o objeto no processo de gestão de 
riscos, ele deve ser acompanhado pelo tempo que o obje-
to permanecer ativo. Além disso, “a cada execução de pla-
no de priorização, novos objetos podem ser agregados ao 
portfólio monitorado.” (BRASIL, 2021, p. 17).

Após essa priorização, será aplicada uma Metodolo-
gia de Gestão de Riscos. 


